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Circular nº 205/09             Brasília, 11 de agosto de 2009 

 

 

 

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores 

 

 

 

Companheiros 

 

 

 

Conforme anunciado ontem, encaminhamos o relatório da reunião 
realizada na tarde desta segunda-feira, 10/8/09, no Ministério do Planejamento, em 
que foi discutida a Carreira do Ensino Superior. 
 

 

Sem mais para o momento, enviamos nossas saudações sindicais 

 
 
 
 
 
 

Prof. Manoel Luís Martins da Cruz 

1º Secretário 
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RELATÓRIO DA REUNIÃO NO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

 
Data – 10.08.09 
Local: Ministério do Planejamento – Bloco C 
Horário – 15h40 às 17 horas 
Tema – Carreira Docente para o Ensino Superior 
 
Presentes 
Pelo Ministério: Duvanier, Secretário de RH, Maria Gabriela, Claudia Gomes e 
Maria Luiza, assessores 
Pelo ANDES – SN: Alberto Franke e Fernando Pires 
Pelo Proifes – Eduardo, Eliane, Vilmar 
 
Primeiro momento da reunião 
 
 O Secretário Duvanier abriu a reunião referindo que a mesma dava 
continuidade às discussões que vem sendo feitas com as entidades 
representativas dos servidores docentes na perspectiva de ajustes nas Carreiras. 
Disse que o processo está praticamente concluído no que se refere à Carreira do 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e que a reunião destinava-se 
a colocar para as entidades a proposta de ajuste que o Ministério estava 
trabalhando para a Carreira do Magistério do Ensino Superior. 

De imediato comunicou que o ajuste que está sendo pensado, pela SRH, 
prevê a criação de uma nova classe docente (Professor Sênior) acima da classe de 
associado, além de dois adicionais de remuneração (Pós Lato Sensu e 
Preceptoria). 

O Secretário teceu breves considerações sobre esses pontos e disse tratar-
se de um comunicado que estava sendo feito no curso da construção desse ajuste, 
portanto, ainda sujeito a aperfeiçoamentos e complementações, mas dava conta de 
expor as movimentações do Ministério. 

Após isso, a representação do Proifes, fez uma fala cumprimentando o 
Secretário pela iniciativa que dava curso, ainda que com atraso, ao acordo que 
havia sido assinado pela entidade com o Governo. Solicitou alguns 
esclarecimentos sobre o que havia sido apresentado e voltou a cumprimentar o 
Secretário pela iniciativa que havia tomado em relação aos professores substitutos, 
emitindo portaria normativa referente ao salário desses docentes. 

O Secretário, com a ajuda de sua assessoria, buscou esclarecer as 
indagações, reafirmando tratar-se de medidas que ainda estavam sendo 
finalizadas e que estavam sendo anunciadas naquele momento com a perspectiva 
de colher contribuições. 

A representação do ANDES-SN manifestou-se colocando três preliminares 
com respeito à reunião. 
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A primeira no sentido de que os convites às reuniões se dessem com maior 
antecedência e mais clareza em relação a seu objeto de discussão, o que 
permitiria uma melhor preparação da discussão e também em função do 
deslocamento dos representantes da Entidade, na medida em que os contatos 
feitos para essa reunião, por telefone, haviam sido vagos quanto à pauta. 

A segunda expôs a necessidade de que as propostas fossem apresentadas 
formalmente, por meio de documentos mais precisos quanto ao que pretende o 
Ministério, o que evitaria dúvidas e outras interpretações, comuns quando 
expressas de forma verbal, tal qual ocorreu durante a reunião. 

A terceira preliminar cobrou a definição de um processo mais bem 
estruturado e sistemático para tratar da questão da carreira, com definições claras 
sobre o que tratar e de quem dele participará. 

Nesse momento alertou-se para a posição do ANDES-SN, de defesa de 
uma Carreira Única para os docentes do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e 
do Ensino Superior, bem como acerca das dificuldades que o emprego de medidas 
isoladas em relação à carreira vem acarretando, trazendo prejuízos aos docentes e 
obrigando a busca por medidas corretivas, como as que decorreram do acordo que 
o ANDES-SN, por definição de suas assembléias de base, entendeu não assinar. 

 Na seqüência, os representantes do Sindicato fizeram a entrega, ao 
Secretário, da Certidão de Registro Sindical do ANDES-SN assinada pelo Ministro 
do Trabalho, formalidade que repara uma injustiça cometida pelo governo contra o 
Sindicato. 

Após isso foi reafirmou a disposição do ANDES-SN para participar de um 
processo de discussão sobre a Carreira Docente que pudesse considerá-la não 
como um instrumento para resolver questões que devem ser trabalhadas na 
definição de uma política salarial, mas como um estatuto que, a par de garantir a 
estruturação da carreira, as regras de progressão nessa estrutura, um plano de 
capacitação docente para o magistério, se constituísse em importante recurso para 
assegurar o trabalho docente de qualidade e socialmente referenciado, 
preservando o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Indicou-se a necessidade de uniformização por parte dos RH das IFES 
quanto à aplicação da Portaria Normativa que trata dos professores substitutos, na 
medida em que vários questionamentos têm sido apresentados pelos docentes 
quanto a aspectos referentes à sua interpretação. 

Os representantes do ANDES-SN entregaram ao Secretário um documento, 
da Diretoria do Sindicato expressando o seu posicionamento contrário à extinção 
do Regime de Dedicação Exclusiva (posição referendada pelo 54º CONAD) e com 
deliberações sobre esse tema. Solicitou-se esclarecimento ao Secretário sobre 
essa questão, até mesmo porque não se teve mais noticias a esse para além de 
uma Minuta de Portaria, a que tivemos acesso. 

Completando sua intervenção nesse primeiro momento da reunião, os 
representantes do ANDES-SN entregaram novamente ao Secretário Duvanier a 
Pauta de Reivindicações dos Docentes das IFES, relativas à Campanha 2009, 
indicando que nessa pauta está apresentada uma proposta salarial que corrige as 
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distorções provocadas pelo acordo, com reflexos na Carreira e que isso se constitui 
em ponto de partida para se poder trabalhar na construção de uma Carreira Única. 
Também foram feitos pedidos de esclarecimento sobre o que havia sido 
apresentado pelo Secretário. 
 
Segundo Momento  
 

Na continuidade da reunião, com falas diversas dos participantes e 
intervenções do Secretário, foram abordadas diversas questões, sobre as quais se 
levantaram os seguintes entendimentos e posicionamentos: 
 
1) REGIME DE TRABALHO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA  

O Ministério vai manter o Regime de D.E. e o Secretário disse ser totalmente 
contrário a sua extinção, embora entenda que é preciso acompanhar as mudanças 
que naturalmente ocorrem (?). 

Sinalizou vagamente, o Sr. Duvanier, com a possibilidade de 
aperfeiçoamento da proposta que havia sido apresentada em reunião anterior 
sobre esse tema. 
 
2) CRIAÇÃO DE NOVA CLASSE (PROFESSOR SÊNIOR) 

Esta classe seria criada acima da classe de Professor Associado, com 
equivalência de rendimentos, entre o Nível IV da “nova classe” com os rendimentos 
do cargo de titular. De imediato isso não teria efeito na medida em que seria 
preenchida pelo processo de progressão do Associado, que terá conseqüências 
futuras (talvez em meados de 2011/2012). 
 
3) CRIAÇÃO DE ADICIONAL PÓS LATO SENSU 

Trata-se de mais uma modalidade de remuneração salarial que se coloca no 
âmbito do processo de autonomia de gestão das universidades e que permitirá que 
essas possam remunerar adicionalmente aos professores que atuam em Cursos 
de Especialização que tenham recursos captados pelas fundações “ditas de apoio”. 
Segundo o Secretário a idéia não está completamente definida e não há previsão 
de valores. 
 
4) CRIAÇÃO DE ADICIONAL DE PRECEPTORIA  

Esta também seria uma nova modalidade de remuneração salarial, no 
entanto, para aplicação exclusiva no âmbito dos HU, para docentes vinculados a 
Residências Médicas e Internatos. Coloca-se no âmbito do processo de 
reestruturação dos HU.  

Obs.: Indagado sobre quando o Ministério estará com posição mais precisa 
sobre esses ajustes o secretário respondeu que o tempo de fechamento para isso 
é “o mês de agosto”! 
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5) INSTRUÇÃO NORMATIVA SOBRE REMUNERAÇÃO DE PROFESSORES 
SUBSTITUTOS 

Ficou acordado com as entidades que a medida que forem sendo 
questionadas pelos docentes e tomarem conhecimento de situações consideradas 
inapropriadas, referentes ao cumprimento da I.N., deverão informar a Secretaria de 
RH que tomará as  providências necessárias à solução dos problemas. 
 
6) ARTIGO 192 

As questões referentes à necessidade de uma posição definitiva sobre os 
direitos adquiridos pelos docentes em relação a aplicação desse artigo deverá ser 
objeto de consideração da Secretaria, tendo havido promessa de que o assunto 
será analisado buscando-se um encaminhamento e uniformização de trato por 
parte dos RH das universidades. O ANDES-SN comprometeu-se a enviar para o 
Ministério os pareceres jurídicos de sua AJN que tratam dessa matéria. 
 
7) PROGRESSÃO NA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO 
TECNICO E TECNOLÓGICO 

Quando o Secretário foi instado sobre a discussão da carreira do ensino 
básico respondeu que o ajuste foi feito na Lei nº 11.784/08 e que não haveria mais 
assuntos pendentes, inclusive a progressão de 18 meses. Em resposta à 
argumentação de que os RH das universidades não estavam cumprindo o texto da 
lei respondeu que iria verificar com sua assessoria. 
 
8) PASSIVO DA RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO DOS DOCENTES 
SUBSTITUTOS 

Tendo em vista que a Portaria Normativa nº 02/09 da SRH sobre a 
remuneração dos professores substitutos foi publicada apenas em 17/07/2009, foi 
questionado como o governo vai proceder com o passivo da rubrica referente à RT 
dos professores substitutos referente ao período de março de 2008 a julho de 
2009? O Secretário respondeu que vai analisar esse assunto. 
 
9) PAUTA DE REIVINDICAÇÃO DOS DOCENTES DAS IFES  

O Secretário, questionado pelos representantes do ANDES-SN, após o 
encerramento da Reunião, quanto à necessidade de reuniões específicas para 
tratar da Campanha 2009, uma vez que ainda não se obteve nenhum retorno do 
Ministério, prometeu agendar uma reunião e comunicar ao Sindicato. 
 
Terceiro momento 
 

O final da reunião foi dedicado a garantir a continuidade das discussões. 
Nesta perspectiva foi agendada nova reunião, a ser confirmada pelo Ministério, 
para o período de 24 a 26 de agosto, tendo como pauta a apresentação de 
respostas às questões levantadas e a continuidade de discussões sobre a 
Carreira.   


